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Pergunta com pedido de resposta oral O-000083/2013 

ao Conselho 
Artigo 115.º do Regimento 
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Francesca Barracciu, Paolo Bartolozzi, Elena Băsescu, Regina Bastos, Sandrine Bélier, Jean-
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Stoyanov, Claudiu Ciprian Tănăsescu, Marc Tarabella, Salvatore Tatarella, Rebecca Taylor, 
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Assunto: Convenção para a prevenção e o combate à violência contra as mulheres (Convenção 
de Istambul): situação atual e medidas a adotar 

A Convenção do Conselho da Europa para a prevenção e o combate à violência contra as mulheres e 
a violência doméstica (Convenção de Istambul) foi aberta à assinatura em Istambul em 11 de maio de 
2011. Trata-se do primeiro instrumento jurídico europeu destinado a instituir um quadro jurídico 
abrangente para proteger as mulheres contra todas as formas de violência. É importante assinalar 
que a Convenção não se aplica apenas às mulheres. As partes na Convenção são igualmente 
encorajadas a aplicar este quadro de proteção a crianças, homens ou pessoas idosas que se 
encontrem expostos à violência doméstica. 

A Convenção entrará em vigor quando for ratificada por dez países, oito dos quais devem ser 
Estados membros do Conselho da Europa. Até à data, foi assinada por 26 Estados e ratificada por 
cinco (dos quais apenas dois são Estados-Membros da UE).  

Tendo em conta que a luta contra todas as formas de violência contra as mulheres e as jovens 
constitui uma das prioridades da UE, apresentam-se as seguintes questões ao Conselho: 

– Que disposições ou medidas podem ser adotadas para acelerar a assinatura e ratificação pelos 
Estados-Membros da UE, bem como pela própria União Europeia? 

– Que medidas podem ser aplicadas para introduzir o quadro dos "seis P" relativo à violência 
contra as mulheres (política, prevenção, proteção, procedimento penal, provisão e parceria), tal 
como solicitado pelo Parlamento em várias ocasiões?  
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– Que medidas podem ser tomadas para desenvolver iniciativas eficazes e coerentes que ajudem 
os Estados-Membros a erradicar a violência contra as mulheres, bem como a criar redes e a 
promover a comunicação entre as autoridades nacionais, de forma a garantir a realização de 
progressos neste domínio? 
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